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CONVITE Nº 003/2016 

 
 
 

EE  DD  II  TT  AA  LL  
 
 

O MUNICÍPIO DE BELÉM, neste ato se fazendo representar pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO/SEHAB, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, 
designada pela Portaria nº 095, de 1º de outubro de 2015, conforme autorização contida no art. 3º, §3º 
do Decreto nº 75.004/2013-PMB torna público que, de ordem do Exmo. Prefeito, no dia vinte e nove de 
abril de dois mil e dezesseis, às nove horas local, no auditório da SEHAB, situado à Avenida Júlio 
César, n° 1.026-A, 2º andar, Bairro Val de Cães – Belém/PA, CEP 66.617-420, procederá ao 
recebimento dos envelopes relativos à Habilitação e Proposta para o CONVITE Nº 003/2016, do tipo 
empreitada por MENOR PREÇO GLOBAL, em conformidade com o disposto neste Edital e seus 
anexos, Lei nº 8.666 de 21/06/93, e suas alterações. 

A presente licitação realizar-se-á, na forma do art. 45, §1º, inciso I, do tipo menor preço, 
regendo-se pelas normas e disposições da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93 e suas alterações, Lei nº 9.854 
de 27/10/1999, Lei Complementar nº 123, de 12/14/2006, Decreto nº 4358 de 05/09/2002 e pela 
Instrução Normativa MARE nº 05, de 21/07/95 e suas alterações posteriores em sequência denominada 
simplesmente IN MARE nº 05/95, baixada pelo Ministério de Administração e Reforma do Estado - 
MARE, Decreto nº 3.722 de 09/01/2001, Instrução Normativa nº 02, de 30/04/2008 da SLTI do MPOG e 
demais legislações pertinentes. 
 
 
1. OBJETO 

 
 
1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em engenharia civil 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL PARA 

EXECUTAR SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DOS BLOCOS 401 E 402 DA VILA DA BARCA, 
conforme Termo de Referência contido no Anexo I desta licitação. 
 
1.1. Todos os serviços devem obedecer as especificações e quantitativos contidos no Anexo I e II, deste 
Edital. 
 
 
 
2.1 ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
2.1. Havendo dúvidas sobre os elementos inerentes à licitação, poderá ser efetuada consulta ou 
impugnação aos termos do Edital, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura desta 
licitação, por uma das seguintes formas: 
 

a) Mediante entrega protocolizada 

 
2.1.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital, devendo protocolar o pedido 

até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes da habilitação. 
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2.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, o licitante que não o fizer até o segundo dia 
útil que anteceder a data da abertura da licitação, todavia, caso venha a apontar, depois da 
abertura dos envelopes, falhas ou irregularidades que viciaram o Instrumento Convocatório, tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

 
2.1.3. A impugnação será julgada pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação, que analisará 

as dúvidas suscitadas e responderá ao interessado em até 3 (três) dias úteis contados da data 
do recebimento daquela. 

 
2.1.4. No caso de ser constatada a necessidade de alteração do Edital, seu extrato será republicado, na 

forma determinada pela Lei, reiniciando a contagem de prazo para apresentação das propostas. 
 
 
3.1 REPRESENTAÇÃO LEGAL DA LICITANTE 

 
3.1. O representante legal da licitante será o único admitido a intervir nas fases da licitação. 
 
3.2. A legitimidade da representação será demonstrada por um dos seguintes documentos, no seu prazo 
de validade e na abrangência do seu objeto, acompanhados de cédula de identidade ou outro 
documento de identidade de fé pública: 
 

a) Instrumento público de procuração; 
 

b) Instrumento particular de procuração, assinado pelo representante legal da licitante, com 
firma reconhecida em cartório; e 

 
c) Documento de constituição da sociedade, quando se tratar de representante legal, que 

comprove essa qualidade. 
 
3.3. Quando se tratar de sociedade limitada, o reconhecimento de firma poderá também ser feito por 
membro da Comissão de Licitação, mediante apresentação do original do contrato social da licitante, 
devidamente registrado na Junta Comercial. 
 
 
4.1 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
4.1. Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital, poderá participar desta 
licitação qualquer empresa legalmente estabelecida no país e que atenda as exigências deste Edital, 
exceto: 
 

a) Empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição; 

b) Empresa em processo de falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial; 

c) Empresa que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 

d) Autor do projeto básico, pessoa física ou empresa da qual dito autor seja dirigente, gerente, 
acionista ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

e) Empresa que tenha em seu quadro de pessoal servidor ou dirigente desta Instituição; 

f) Cooperativas. 
 
4.2. Será permitida nesta licitação a participação de um representante por empresa, devidamente 
credenciado, através de Procuração, Declaração ou Atestado, com firma reconhecida em Cartório, a ser 
juntada no ENVELOPE Nº 01, não podendo este representar mais de uma empresa. 
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4.3. Nos casos em que a representação se faça através de Diretor ou Sócio da Empresa, fica 
dispensada a apresentação do documento acima mencionado, desde que tal situação seja comprovada 
através de documento legal. Não será aceita a apresentação da documentação que trata este item 
durante os trabalhos de julgamento desta licitação. 
 
4.4. O processo de habilitação obedecerá às disposições contidas no art. 27 da Lei nº 8.666/93, 
observadas as alterações determinadas pelo inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal. 
 
5.1 RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS 

 
5.1. No dia, hora e local designado, neste Edital, na presença dos representantes das licitantes e demais 
pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão receberá, em envelopes distintos, opacos, 
indevassáveis e rubricados nos fechos, a documentação de HABILITAÇÃO e PROPOSTA, e registrará 
em ata a presença dos participantes. 
 
5.2. Os envelopes contendo a documentação relativa à HABILITAÇÃO e PROPOSTA, deverão conter na 
parte externa os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº 01 (HABILITAÇÃO) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM – SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 
AV.JÚLIO CÉSAR, N° 1.026-A, BAIRRO VAL-DE-CÃES – BELÉM/PA, CEP 66617-420 

NUMERO DE CNPJ e RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE. 

DATA E HORA DA ABERTURA: 29/04/2016 às 9h (Horário de Local) 
REF. CONVITE Nº 03/2016 

 

ENVELOPE Nº 02 (PROPOSTA) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM – SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 
AV. JÚLIO CÉSAR, N° 1.026-A, BAIRRO VAL-DE-CÃES – BELÉM/PA, CEP 66610-420 

NUMERO DE CNPJ e RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE. 

DATA E HORA DA ABERTURA: 29/4/2016 às 9h (Horário de Local) ou após a conclusão da 
abertura e análise do Envelope nº 1. 
REF. CONVITE Nº 03/2016 

 
5.3. Após o recebimento dos envelopes, nenhum outro documento, adendo, acréscimo, substituição ou 
alteração será aceito pela Comissão. 
 
5.4. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser como 
ouvinte. 
 
5.5. Não serão consideradas, para qualquer efeito, as datas em que tenham sido postados os envelopes, 
ou a entrega em local diferente do endereço indicado no subitem 5.2. 
 
6.1 DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 01) 

 
6.1. Para habilitação neste Convite a empresa interessada deverá: 
 
6.1.1. Estar cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e com toda a 

documentação em plena validade; ou, 
 
6.1.2. Apresentar, dentro do ENVELOPE nº. 01, lacrado, os seguintes documentos: 
 
6.1.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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a) Ato constitutivo, devidamente inscrito, no caso de sociedades civis, acompanhado da 

documentação de eleição de seus administradores e da prova de constituição da diretoria 
em exercício e, no caso de sociedades comerciais, estatuto ou contrato social, devidamente 
registrado na Junta Comercial, e alterações; 

 
6.1.2.2. REGULARIDADE FISCAL: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
 
b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão de Quitação de Tributos 

e Contribuições Federais e Certidão de Quitação da Dívida Ativa da União), Estadual e 
Municipal, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

 
c) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 

(Certificado de Regularidade de Situação – CRS). Será aceito Certificado da matriz em 
substituição ao da filial ou vice-versa quando comprovadamente houver arrecadação 
centralizada; 

 
6.2. As empresas regularmente cadastradas e habilitadas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, de que trata a Instrução Normativa Nº. 05 de 21/07/1995 e suas alterações 
posteriores ficam dispensadas da apresentação da documentação exigida nos itens 6.1.2 deste 
Edital. 
 
6.3. No ato da abertura da licitação as empresas inscritas no SICAF terão seu cadastramento, 
documentação obrigatória e habilitação parcial confirmados mediante consulta “online” ao Sistema. 
 
6.4. Nos termos do subitem 8.9.2 da Instrução Normativa MARE nº 05/95, se o licitante não estiver em 
situação regular no SICAF, e desde que a regularização no referido Sistema não tenha sido efetivada em 
virtude de greve, calamidade pública, fato de natureza grave ou problema com linha de transmissão de 
dados, que inviabilize o acesso ao Sistema, a Comissão de Licitação poderá receber diretamente do 
licitante a documentação que porventura estiver irregular no Sistema, quando da consulta “online”, 
enquanto perdurarem os motivos acima relacionados, devidamente confirmados, nas diversas unidades 
cadastradoras, registrando o procedimento em ata. 
 
6.5. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, observado o disposto nos § 1º e 2º do art. 43 da LC nº 
123/2006 e art. 4º do Decreto 6.204/2007. 
 
6.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
6.6.1. Na hipótese acima descrita, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização 
da documentação. 

 
6.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 

decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
visando adjudicar o objeto licitado ou ainda poderá ser revogada a licitação. 
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6.7. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentada, ainda, 
declaração de que detêm tal condição, segundo previsão do art. 11 do Decreto nº 6.204/2007, para que 
possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar n. 123/06, podendo ser utilizado o 
modelo constante do Anexo VIII. 
 
6.7.1. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem 
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas no subitem 18.1 
deste edital. 

 
6.8. Todos os licitantes, inscritos ou não no SICAF, deverão apresentar, ainda, a seguinte 
documentação para fins de habilitação: 
 
6.8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) Contrato Social da Empresa atualizado ou documento comprobatório similar, devidamente 
registrado no órgão competente, que comprove que o objeto social da empresa é compatível 
com o da licitação; 

 
b) Cédula de identidade do representante legal da empresa; 
 
c) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quanto a atividade assim o exigir; 

 
 
6.8.2. REGULARIDADE TRABALHISTA: 
 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, instituída pela Lei 12.440/11, podendo 
ser retirada através do site www.tst.jus.br/certidao, para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho do licitante/fornecedor, até que o sistema SICAF 
esteja adaptado para disponibilizar a informação, conforme informação retirada do Site 
COMPRASNET (https://www.comprasnet.gov.br/popup/popup.asp?ambiente=2) em 31/01/12. 

 
6.8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
a) Balanço patrimonial e Demonstrações do Resultado do Exercício do último exercício 

social: devidamente acompanhado da DHP do contador, já exigíveis e apresentado na forma 
da lei vigente, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, admitindo-se sua atualização por 
índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta. Na hipótese da atualização ou aumento do patrimônio líquido, o licitante deverá 
apresentar documento que comprove a alteração daquela demonstração, arquivado na Junta 
Comercial. 

 
b) Demonstrar: por memória de cálculo, a comprovação da boa situação financeira através da 

apresentação dos cálculos abaixo: 
 

1. Índice de Liquidez Geral (ILG) não inferior a 1,00 (um), obtido pela fórmula: 
 

AC + RLP 
                        LG= ------------------- > 1,00 
                                  PC + ELP 

 
2. Índice de Liquidez Corrente (ILC) não inferior a 1,00 (um), obtido pela fórmula: 

 
AC 
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                        LC = ------- > 1,00 
                                 PC 

 
3. Índice de Solvência Geral (SG) não inferior a 1,00 (um), obtido pela fórmula: 

 
A T 
           SG = ----------------- > 1,00 
                      P C + E L P 

 
4. Índice de Endividamento (IEN) não superior a 1,00 (um), obtido pela fórmula: 

 
                        P C + E L P 
           IEN = ------------------ < 1,00 
                               AT 

 
OBS: Os fatores constantes das fórmulas acima serão extraídos do balanço patrimonial 
exigido neste Edital, onde: 

 
AC = Ativo Circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante 
ELP = Exigível a Longo Prazo 
AT = Ativo Total 

 
c) Relação do montante dos valores das obras e serviços contratados (Contratos em 

vigor) com Municípios, estados e União: 
 

1. A empresa licitante deverá atender o índice obtido na seguinte equação, onde: 
 

                       P L - C 
               I = ------------- x 100 > 10 
                          CF 

 
PL = Patrimônio Líquido; 
C = Capital mínimo exigido para licitar; 
Cf = Montante dos compromissos financeiros já assumidos (saldos dos contratos em 

vigor) com esta Secretaria e outros órgãos da Administração Pública dos Municípios, 
dos Estados e da União, referentes à contratação de obras e serviços de engenharia, 
até a data de abertura das Propostas, relacionados pela empresa licitante, listando 
obras e seus respectivos valores de contratação. 

 
2. O patrimônio líquido da empresa licitante terá que ser obrigatoriamente maior que o 

capital exigido para participar da licitação; 
 

3. Na hipótese da empresa licitante, não ter nenhum compromisso financeiro, assumido 
com esta Instituição, bem como com os órgão dos Municípios, Estado ou da União, fica a 
mesma dispensada de apresentar o exigido no item “c)”, bem como isenta-se de atender 
o constante no subitem 1 ; entretanto deverá apresentar declaração da ausência desses 
compromissos. 

 
d) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede jurídica 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 
 

e) Certidão Simplificada com capital social integralizado e registrado em Junta Comercial ou 
Cartório de Títulos e Documentos, no valor mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do 
valor orçado para esta licitação, sob pena de inabilitação, devendo a comprovação ser feita 
relativamente a data da apresentação da proposta na forma da lei. 
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6.8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
6.8.4.1. Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, profissional 

devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de serviços de elaboração de orçamento compatíveis 
com as constantes no objeto desta licitação. A comprovação da capacidade técnica será feita 
por meio de certidão ou atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
devidamente registrados em seus respectivos conselhos (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA / Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU). 

 
a) A comprovação do vínculo empregatício com a licitante será mediante Contrato Social, no 

caso de sócio, ou por meio de apresentação de cópia de contrato de trabalho ou carteira de 
trabalho ou ficha de registro de emprego, ou ainda Certidão de Registro e Quitação 
expedida pelo CREA/CAU. 

 
b) Caso seja apresentada Certidão de Registro de Quitação do CREA/CAU, o licitante deverá 

anexar cópia do contrato de prestação de serviços, com vistas a comprovar a validade do 
referido documento. 

 
6.8.4.2. Prova de registro ou inscrição da pessoa jurídica licitante nos seus respectivos conselhos 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA / Conselho Regional de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU) de sua jurisdição, onde conste seus responsáveis técnicos. 

 
6.8.4.3. Termo de Compromisso da empresa licitante de que o(s) responsável(is) técnico(s) 

detentor(es) do Atestado, referidos nos subitens 6.8.4.1 será(ao) responsável(is) técnico(s) pela 
execução do serviço. Este Termo deverá ser assinado conjuntamente pelo(s) representante(s) 
legal(is) da empresa licitante e pelo(s) responsável(is) técnico(s). 

 
 
6.8.5. DECLARAÇÕES: 
 

a) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, sob as 
penalidades cabíveis fornecida pela empresa e devidamente assinada por sócio, dirigente, 
proprietário ou procurador – Anexo VII; 

 
b) Declaração de cumprimento do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e Lei nº. 

9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02, fornecida pela empresa e devidamente 
assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador – Anexo VII; 

 
c) Declaração autorizando a PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM para investigações 

complementares que se fizerem necessárias, nos termos do modelo do Anexo VII deste 
Edital. 

 
d) Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados, nos termos do 

modelo constante no Anexo VII deste Edital. 
 

e) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
conforme Anexo VIII deste Edital, no caso da empresa estar devidamente enquadrada 
com tal nos termos da Lei. 

 
f) Comprovante de opção pelo Simples Nacional obtido através do site da Secretaria da 

Receita Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, caso seja optante. 
 
6.9. A não apresentação dos documentos acima referenciados implicará na inabilitação do licitante. 
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional
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6.10.  O documento de confirmação no SICAF será anexado à documentação de habilitação, pela 
Comissão de Licitação. 
 
6.11. Os documentos mencionados neste Capítulo deverão referir-se exclusivamente ao 
estabelecimento da licitante, vigentes à época da abertura da licitação, podendo ser apresentados em 
original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou por cópias não 
autenticadas, desde que sejam exibidos os originais para a conferência pela Comissão Permanente de 
Licitação, ou por publicação em órgão de imprensa oficial. 
 
6.12. O processo de habilitação obedecerá às disposições contidas no art. 27 da Lei n° 8.666/93, 
observadas as alterações determinadas pelo inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal. 
 
6.13. Encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro documento será recebido, nem 
serão permitidos quaisquer emendas, rasuras, ressalvas, adendos, alterações, acréscimos, substituições 
ou entrelinhas à documentação ou às propostas, exceto a promoção de diligências que a Comissão 
entender necessárias, bem como a autenticação de documentos pela Comissão Permanente de 
Licitação, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou para instrução 
de eventuais recursos interpostos. 
 
6.14. Após a fase de habilitação não caberá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
 
7.1 DA PROPOSTA (ENVELOPE Nº 02) 

 
7.1. A proposta deverá ser elaborada com base neste Edital, redigida em língua portuguesa, em 
impresso próprio da firma licitante, devendo ser apresentada simultaneamente com o envelope de 
“Habilitação”, em uma via impressa, isenta de emendas, rasuras, ressalvas, alterações ou entrelinhas, 
em envelope fechado, contendo na sua parte externa e frontal, além da razão social da licitante, os 
mesmos dizeres do envelope de habilitação, substituindo-se o termo Habilitação pelo termo “Proposta”. 
 
7.2. A Proposta deverá conter: 
 
a) Preço global, fixo e irreajustável dos serviços, em algarismos e por extenso, em moeda corrente do 

país. 
 
b) O preço proposto não poderá ser superior a R$ 146.379,40 (cento e quarenta e seis mil, trezentos 

e setenta e nove reais e quarenta centavos), valor máximo estabelecido com base no inciso X do 
art. 40 da Lei n. 8.666/93. 

 
c) Os preços unitários não poderão ser superiores aos valores estimados no Orçamento Prévio 

Estimado (Anexo II). 
 
d) Orçamento constante de planilhas com indicação de preços por item, unitário e total, em moeda 

corrente do país (Anexo II). 
 
e) Planilhas de composição analítica das taxas de B.D.I. - Bonificação e Despesas Indiretas, 

(Anexo IV), sendo OBRIGATÓRIA a indicação de Taxa Percentual positiva para cada um dos itens 
listados no modelo. 

 
f) Planilhas de composição analítica das taxas de Encargos Sociais aplicadas, conforme (Anexo 

V), sendo OBRIGATÓRIA a indicação de Taxa de Percentual positiva para cada um dos itens 
listados no modelo. 

 
g) Cronograma físico-financeiro de barras, o qual indicará o início e o término da execução de todos 

os serviços (Anexo VI). 
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h) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias contados da data da abertura da 
Licitação. 

 
i) Prazo para execução dos serviços, que não deverá ultrapassar os 120 (cento e vinte) dias, 

contados do recebimento da Ordem de Serviço emitida pela SEHAB; 
 
 
7.3. O prazo de garantia exigido no item “l” começa a contar a partir da emissão do atestado de 
conclusão definitiva dos serviços, expedido pela SEHAB, em consonância com as disposições legais 
pertinentes. 
 
7.4. As propostas poderão conter outros dados e informações que a critério do licitante, sirvam para 
melhor documentar e esclarecer as obras a serem executadas. 
 
7.5. A Proposta deverá ser assinada e carimbada na última folha e rubricada nas demais, pelo 
representante legal da licitante. 
 
7.6. Não serão permitidas emendas, rasuras, ressalvas, adendos, alterações, acréscimos, substituições 
ou entrelinhas a documentação ou a propostas, exceto a promoção de diligências que a Comissão 
entender necessárias, bem como a autenticação de documentos pela Comissão de Licitação, destinada 
a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou para instrução de eventuais 
recursos interpostos. 
 
8.1 PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

 
8.1. A licitação será processada e julgada nos termos da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, e da IN 
MARE nº. 05/95, suplementada pelas demais legislações vigentes que regem a matéria. 
 
8.2. A Comissão consultará o SICAF para obtenção do Anexo V, para fins de habilitação dos 
proponentes regularmente habilitados e cadastrados, conforme estabelece o subitem 8.7.1 da IN MARE 
05/95-MARE de 21.06.95 e, havendo desistência expressa do prazo de recurso, passará a abertura das 
propostas apenas das empresas habilitadas, devolvendo fechado o envelope das empresas não 
habilitadas. 
 
8.3. Da sessão será lavrada ata circunstanciada que registrará todas as ocorrências que interessem ao 
julgamento da licitação. 
 
8.4. As dúvidas que surgirem durante a reunião serão esclarecidas a juízo da presidência ou deixadas 
para posterior deliberação, devendo o fato ser registrado em ata, em ambos os casos. 
 
8.5. Os concorrentes deverão examinar todas as propostas, devendo rubricá-las juntamente com os 
membros da Comissão. 
 
8.6. A Comissão de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, decidir pelo exame e julgamento da 
documentação na mesma sessão de abertura da licitação ou em outra, em data a ser oportunamente 
divulgada, quando, então os licitantes terão vistas da documentação. 
 
8.7. Anunciado o resultado da habilitação, o Presidente da Comissão de Licitação interpelará os licitantes 
quanto a sua intenção de interpor recurso, que, se havendo desistência expressa, mediante a assinatura 
do “Termo de Desistência de Interposição de Recursos” poderá dar prosseguimento aos trabalhos, com 
a abertura dos envelopes da Proposta. 
 
8.8. Caso os envelopes contendo a documentação e propostas não sejam abertos na mesma sessão, 
todos os envelopes serão lacrados, rubricados por todos os membros da Comissão de Licitação e pelos 
licitantes presentes e guardados em cofre até a data marcada para a realização de nova sessão, 
devendo constar em ata essa ocorrência, com a indicação da quantidade de envelopes recebidos. 
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8.9. O não comparecimento da licitante ao ato de abertura das propostas ou falta de assinatura na 
respectiva ata, quando for o caso, implicará a aceitação das decisões da Comissão de Licitação. 
 
8.10. Das reuniões para recebimento e abertura dos invólucros de documentos de habilitação e 
propostas, das reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessem ao 
julgamento da licitação, serão lavradas as atas circunstanciadas, devendo as mesmas serem assinadas 
pelos membros da Comissão e também por todas as licitantes. 
 
8.11. Quaisquer declarações, reclamações ou impugnações feitas posteriormente à lavratura das atas 
não serão levadas em consideração. 
 
9.1 JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
9.1. No julgamento das propostas será adotado o critério empreitada por MENOR PREÇO GLOBAL, na 
forma do art.45, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, desde que atenda as 
especificações técnicas constantes do Edital desta licitação e seus Anexos. 
 
9.2. A Comissão de Licitação processará a abertura dos envelopes das Propostas dos licitantes 
habilitados, desde que tenha havido renúncia expressa e unânime do direito de recorrer ou se findo o 
prazo legal, não tenha havido interposição de recurso ou, ainda, após o julgamento de eventuais 
recursos interpostos. 
 
9.3. Após abertos os envelopes, todas as propostas serão lidas em voz alta e rubricadas a cada folha 
pelos licitantes presentes e pela Comissão de Licitação. 
 
9.4. Serão desclassificadas as propostas que sejam omissas, vagas, imponham condições, ocasionem 
dúvidas quanto ao seu teor, contenham preços excessivos ou manifestamente inexequíveis ou não 
atendam aos requisitos deste Edital e seus anexos, inclusive no tocante à composição do BDI que deve 
estar em consonância ao Anexo IV do Edital.  
 
9.5. Nenhuma proposta deverá incluir qualquer vantagem não prevista neste Edital, ou apresentar preço 
ou vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes. 
 
9.6. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, será efetuado 
sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas na forma do § 2º art. 45 da Lei 
nº. 8.666/93 e suas alterações. 
 
9.7. É assegurada, na presente licitação, como critério de desempate, a preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
9.7.1.Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
ao melhor preço obtido (menor proposta). 

 
9.7.2. O empate "ficto", na forma prevista no subitem anterior, será constatado e demonstrado pela 

Comissão após a análise técnica das propostas pelo setor competente, adotando-se, 
adicionalmente, o seguinte procedimento: 

 
 A Comissão divulgará a classificação e julgamento preliminar das propostas de preços 
abertas, a fim de demonstrar o empate ocorrido, cientificando todas as licitantes mediante 
convocação para sessão pública específica, a fim de garantir o exercício do direito de 
preferência à Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte em situação de empate. 
 
 Na sessão pública, após a divulgação da classificação preliminar das propostas 
apresentadas, a ME ou EPP melhor classificada que se encontre na situação de empate, será 
questionada quanto ao seu interesse em formular nova proposta, devendo declarar sua intenção 
no prazo de até 15 minutos, nos termos do art. 44, § 1º da LC 123/2006. Em sendo afirmativa a 
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resposta, será concedido à beneficiária o prazo de até 3 (três) dias úteis para apresentação de 
nova proposta, hipótese em que será declarada a vencedora do certame, desde que 
preenchidas as exigências deste Edital e seus anexos. 

 
9.8. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma prevista 
no subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese 
do subitem 9.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
9.8.1. O tratamento diferenciado a que aludem os subitens anteriores somente se aplicará quando a 

melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
9.9. Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo 
de 3 (três) dias úteis para que os licitantes habilitados, apresentem novas propostas, escoimadas das 
causas que determinaram a sua desclassificação, na forma do art. 48, § 3º, do Estatuto das Licitações. 
 
9.10. Anunciado o resultado da fase de julgamento, será aberto o prazo para a interposição de 
recursos, que havendo desistência expressa da interposição, dar-se-á prosseguimento aos trabalhos. 
 
9.11. No caso de divergência(s) entre o(s) valor(es) unitário e total, e por extenso e em algarismos, 
informado pela licitante, prevalecerá(ão) sempre o(s) primeiro(s). 
 
10. RECURSOS 

 
10.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, caberá: 
 
a) Recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, em 
consonância com o art. 109, incisos I e II e no parágrafo 6º da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, 
dirigidos por escrito à autoridade superior, por intermédio da Comissão de Licitação, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado. 
 
10.2. O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 109 da Lei nº. 8.666/93 e suas 
alterações,terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões 
de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 
 
10.3. O recurso interposto, na forma do art. 109, incisos I e II e no parágrafo 6º da Lei nº. 8.666/93, 
deverá ser entregue contra recibo, na sala da Comissão de Licitação, e será comunicado aos demais 
licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil 
subseqüente ao recebimento da comunicação efetuada pela CPL, podendo, ainda qualquer licitante, 
dentro do prazo legal, obter vistas do processo. 
 
10.4. Somente serão considerados os recursos devidamente fundamentados, protocolizados dentro do 
prazo legal. 
 
10.5. Mantida a decisão da Comissão de Licitação, caberá representar a autoridade competente, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do dia útil subseqüente à data de sua comunicação, que 
decidirá sobre a sua procedência ou não, após manifestação da Procuradoria Jurídica da SEHAB. 
 
11. CONVOCAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR 

 
11.1. Até a assinatura do contrato, a SEHAB pode desqualificar licitantes por despacho fundamentado, 
sem que estes tenham direitos a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, se tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da 
licitação, que desabone a idoneidade ou a capacidade financeira, técnica ou administrativa, inclusive sua 
inscrição no CADIN (Cadastro Informativo de Créditos não Quitados). 
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11.2. Após homologado o resultado da licitação, a Administração convocará o licitante vencedor para 
que preste, no prazo de 05(cinco) dias contados do recebimento da comunicação oficial, a garantia de 
execução dos serviços e fiel cumprimento do contrato, podendo optar entre caução em dinheiro, títulos 
de dívida pública, fiança bancária e seguro garantia, a qual deve corresponder a 5% (cinco por cento) do 
valor do contrato. 
 
11.3. Prestada a garantia, a adjudicatária será convocada para assinatura do contrato, dentro do prazo 
de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da comunicação oficial, a fim de formalizar o compromisso 
assumido pelas partes. 
 
11.4. O prazo de convocação a que se referem os subitens anteriores poderá ser prorrogado uma vez 
por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso pela parte interessada e desde que ocorra 
motivo justificado aceito pela Administração. 
 
11.5. Se o licitante vencedor não prestar a garantia ou desistir de retirar o termo de contrato ou 
instrumento equivalente ou deixar de cumprir a exigências relativas à apresentação da documentação 
exigida para a contratação, na forma disposta neste Edital, sem justificativa, tempestiva e por escrito, 
aceita pela PMB/SEHAB, restarão caducos os seus direitos de vencedor, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas neste Edital. 
 
11.6. É facultado à Administração, quando ocorrer a hipótese do item anterior, adjudicar o objeto 
licitado aos licitantes remanescentes, convocados na ordem de classificação, desde que nas mesmas 
condições da proposta da primeira colocada, ou a licitação poderá ser revogada, caso em que se 
aplicará a primeira colocada, por inexecução total do contrato, a critério da PMB/SEHAB, qualquer das 
sanções previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 
 
12. ANULAÇÃO OU REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO 

 
12.1. A SEHAB poderá além das hipóteses previstas no item anterior, por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente, revogar a presente licitação a qualquer momento, antes da assinatura 
do contrato dela decorrente ou, em caso de constatação de ilegalidade, anular no todo ou em parte, o 
procedimento licitatório. 
 
12.2. Na ocorrência de revogação do procedimento licitatório, não será devida ao licitante qualquer tipo 
de indenização, inclusive por lucros cessantes. 
 
12.3. A anulação do procedimento licitatório, ocorrida antes da retirada do instrumento contratual 
equivalente, não gera obrigação de a SEHAB, indenizar licitantes, sob qualquer das hipóteses. 
 
12.4. Da anulação ou da revogação do procedimento licitatório cabe recurso a ser dirigido à autoridade 
superior competente, na forma do inciso I, alínea “c” do art. 109 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 
 
13. RESCISÃO 

 
13.1. A rescisão das obrigações decorrentes da presente licitação se processará de acordo com o que 

estabelece a Seção V, Cap. III, da Lei nº 8666/93. 
 
 
 
14. GARANTIA 

 
14.1. O licitante vencedor deverá apresentar como garantia da execução dos serviços e fiel 
cumprimento do contrato caução em dinheiro ou títulos de dívida pública; ou seguro-garantia; ou fiança 
bancária, correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor do contrato. 
 

14.1.1 Caso a garantia prestada consista em títulos da dívida pública, estes deverão ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e 
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de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

 
14.2. A garantia será renovada sucessivamente até o término do contrato e sempre que seu valor seja 
objeto de alteração, utilizando-se para tal o Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), fornecido pela 
Fundação Getúlio Vargas. 
 
14.3.  Após o cumprimento fiel e integral do contrato, tendo sido expedido o Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra ou Serviço de Engenharia, a SEHAB fará, sob requerimento, a devolução da garantia 
à CONTRATADA. 
 
15. ÔNUS E ENCARGOS 

 
15.1. Serão de inteira e exclusiva responsabilidade da firma vencedora na forma do art. 71 da Lei nº 
8.666/93, os salários dos empregados e todos os encargos previstos pelas leis fiscais, comerciais, 
sociais e trabalhistas, inclusive os relativos a acidentes de trabalho, impostos, gratificações, etc., 
decorrentes do contrato que venha a ser celebrado. 
 
15.1.2. A inadimplência da Contratada para com os pagamentos acima referidos não transfere o ônus da 

responsabilidade à Contratante, nem poderá onerar o contrato. 
 
15.2. Caberá ao licitante vencedor: 
 
a) Assumir inteira responsabilidade por acidentes de trabalho quando em serviço ou em trânsito, 

nos locais de estudo para coleta de dados para elaboração dos projetos, devendo tomar todas 
as medidas necessárias ao atendimento de seus empregados. 

 
 
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência da 

Contratante. 
 
c) Substituir, sempre que exigido pela Contratante, através de memorando, independentemente de 

justificação por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da 
repartição ou ao interesse do serviço público. 

 
d) Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, nos termos constantes nos 

Anexos deste Edital, devendo os materiais a serem empregados receber prévia aprovação da 
Contratante, que se reserva o direito de rejeitá-los, caso não satisfaçam os padrões específicos, 
ou não possuírem certificação consoante as normas da ABNT. 

 
e) Responsabilizar-se inteiramente pela boa execução dos serviços, bem como pelo fiel 

cumprimento da programação desses serviços, previstos neste Edital e seus anexos; 
 
 
16. CONTRATO 

 
16.1. O Contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, terá suas cláusulas e condições reguladas 
pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, cuja minuta consta de anexo ao Edital. 
 
16.2. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que 
tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, independentemente de transcrição. 
 
16.3. Correrão por conta da Contratante as despesas de publicação do extrato do contrato no Diário 
Oficial do Município, que será providenciada até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura para 
ocorrer no prazo de até 20 dias daquela data. 
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16.4. O contrato a ser assinado com a licitante vencedora terá sua vigência de 90 (noventa)dias, a partir 
da data de sua assinatura, com eficácia após publicação no D.O.M. 
 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO 

 
17.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

a)Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze)dias da comunicação escrita do contratado; 

b)Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

17.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a licitante da responsabilidade civil pela solidez e 
segurança dos serviços, dentro das limitações estatuídas, quer pelo contrato, quer por legislação 
pertinente. 
 
18. PENALIDADES 

 
18.1. Os atos praticados por licitantes ou contratados, contrários ao objetivo desta licitação ou de 
satisfação total ou parcial à obrigação assumida, sujeitam-se os faltosos às penalidades estabelecidas 
nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, garantida, sempre a defesa prévia, recurso e 
vistas do processo na forma estabelecida pela lei, a saber: 
 
a) Multa de mora correspondente a 2% (dois por cento) ao dia, por atraso injustificado no 

cumprimento das obrigações pactuadas, calculada sobre o serviço não executado ou executado 
em desacordo com a avença, até o limite de 20% (vinte por cento) desse valor, a ser recolhida 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação oficial. 

 
b) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a prévia defesa, 

aplicar as seguintes sanções: 
 

 Advertência; 
 

 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a juízo da Administração; 
 

 Suspensão de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo não superior a 02 
(dois) anos; 

 

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a SEHAB pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção descrita no item anterior. 

 
18.2. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a 
contratante poderá proceder a rescisão unilateral do Contrato, hipótese em que o contratado também se 
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. 
 
18.3. As multas a que se referem as alíneas “a” e “b” deste item, após regular processo administrativo, 
poderão ser descontadas da garantia do respectivo contratado, sendo que se forem de valor superior ao 
valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá  o contratado pela sua diferença, a qual 
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o 
caso, cobradas judicialmente, nos termos do § 3º do artigo 86 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 
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18.4. A aplicação da pena de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique antes sanções previstas na Lei. 
 
18.5. A defesa a que alude o caput deste item deverá ser exercida pelo interessado no respectivo 
processo no prazo de 5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo o interessado juntar 
documentos, na forma do art. 87, § 2º da Lei nº 8.666/93. 
 
18.6. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do Contratante. 
 
18.7. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificados e aceitos pela 
Secretaria Municipal de Finanças, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
 
18.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual 
período, sem prejuízo das multas previstas no contrato e das demais cominações legais. 
 
19. PAGAMENTO 

 
19.1. O preço ajustado será total, fixo, definitivo e irreajustável, expresso em moeda corrente do país. 
 
19.2. O pagamento dos serviços contratados será efetuado na forma do art. 40, inciso XIV, alínea “a” da 
Lei nº 8.666/93, mediante medições mensais dos serviços efetivamente realizados, obedecendo aos 
percentuais definidos no cronograma físico-financeiro, após ser atestada pela fiscalização da 
PMB/SEHAB a efetiva execução das etapas previstas nesse cronograma e no Edital Convocatório. 
 
19.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto não for comprovado o recolhimento 
das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência 
vencida, e da verificação do integral cumprimento do item 02 do Anexo IV da IN nº 02, de 30.04.08 da 
SLTI/MPOG, bem como, apresentada nota fiscal/fatura devidamente atestada por servidor designado, 
conforme dispõe o art. 67 da Lei n°. 8.666/93, e suas modificações, ou enquanto estiver pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
 
19.4. Para fins de pagamento deverão ainda ser apresentados os seguintes documentos: 

 
19.4.2. Registro da obra no CREA/PA; 

19.4.3. Matrícula da obra no INSS; e 

19.4.4. Relação dos Empregados - RE. 

19.5. De igual modo, nenhum pagamento será efetuado antes de comprovada, mediante consulta 
“online” no SICAF, a situação de regularidade da contratada. 
 
19.6. Após o devido processamento o pagamento será efetuado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, mediante a emissão de 
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Prefeitura. 
 

19.5.1. Aludido pagamento será creditado em nome da adjudicatária, através de ordem 
bancária indicada em Nota Fiscal, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco 
e agência, localidade, número de conta-corrente e CGC da empresa. 

 
20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
20.1. A despesa decorrente da contratação dos serviços, objeto desta licitação, correrá à conta dos 
seguintes recursos: 
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Funcional Programática: 2.13.21.16.482.0006 
Projeto Atividade: 1025 
Elemento de Despesa: 44.90.39.0000 
Fonte de recursos Município: 0100.00000 (contrapartida) 
 

 
21. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 
O valor estimado para a realização dos serviços é de R$ 146.379,40 (cento e quarenta e seis mil, 
trezentos e setenta e nove reais e quarenta centavos), valor máximo estabelecido com base no 
inciso X do art. 40 da Lei n. 8.666/93; 
 
22. FISCALIZAÇÃO 

 
22.1. A Secretaria Municipal de Habitação –SEHAB fiscalizará os serviços contratados com a firma 
vencedora. 
 
22.2. A fiscalização se efetivará por servidores e/ou consultores do órgão gerenciador, previamente 
designados, adotando os procedimentos e padrões previstos nas especificações técnicas. 
 
23. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
23.1. Na proposta de preços, no caso de discordância entre os preços unitários e os preços resultantes 
de cada item, prevalecerão os primeiros, devendo a Comissão de Licitação proceder às correções 
necessárias, inclusive com relação ao preço global. 
 
23.2. Não serão permitidas emendas, rasuras, ressalvas, adendos, alterações, acréscimos, 
substituições ou entrelinhas a documentação ou a propostas, exceto a promoção de diligências que a 
Comissão entender necessárias, bem como a autenticação de documentos pela Comissão de Licitação, 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou para instrução de 
eventuais recursos interpostos. 
 
23.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação da 
documentação e propostas relativas ao presente Edital. 
 
23.4. As licitantes deverão cumprir as recomendações deste Edital, uma vez que a inobservância de 
quaisquer de suas disposições constitui motivo de invalidação irreversível das propostas. 
 
23.5. É facultada à Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
23.6.  Após cada fase da licitação, os autos do processo ficam automaticamente à disposição para 
vistas aos interessados pelo prazo necessário à interposição de recursos. 
 
23.7. Os recursos serão dirigidos à Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no 
prazo de 05(cinco) dias úteis ou, nesse prazo, encaminhá-los àquela Autoridade, a qual sendo 
devidamente informada, fará a sua apreciação e decisão no mesmo prazo, ouvida a Procuradoria Geral 
do órgão. 
 
23.8.  O licitante é responsável pela fidelidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação, pela manutenção do compromisso de fornecer o objeto licitado, nas condições 
estabelecidas, dentro do prazo de validade das propostas. 
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23.9. A simples participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas e 
condições deste Edital e seus anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares 
em vigor. 
 
23.10. A CPL não tomará em consideração alegações posteriores de enganos, erros ou distrações, 
verificados nos preços apresentados. 
 
23.11. Serão lavradas Atas circunstanciadas das sessões públicas realizadas, onde ficarão registrados 
os fatos mais importantes ocorridos, tais como: convocações, eventuais reclamações, impugnações ou 
intenção de interpor recursos, etc. As Atas serão assinadas pelos representantes dos licitantes e pelos 
membros da Comissão de Licitação. 
 
23.12. A licitação poderá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
23.13. Por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado 
poderá também a licitação ser revogada. 
 
23.14. A anulação da licitação induz à do Contrato e não gera obrigação de indenizar, exceto pelo que já 
foi fornecido até a data em que ela for declarada, desde que não seja imputável a culpa, promovendo-se 
a responsabilidade de quem lhe deu causa. 
 
23.15. Não serão aceitas as documentações de Habilitação e Proposta remetidas através da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, ou por outro meio que não seja o pessoal, sendo facultada a 
participação do representante da licitante no ato da abertura. 
 
23.16. Não serão considerados motivos de desclassificação simples omissões ou irregularidades na 
proposta, desde que sejam irrelevantes para o procedimento da licitação, que não causem prejuízo para 
a administração e não firam os direitos dos demais licitantes. 
 
23.17. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, com base na Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações.  
 
23.18. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem deste processo será o da Justiça 
Estadual, Município de Belém, Estado do Pará, afastado qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
23.19. Fazem parte integrante deste Edital: 
 

Anexo I  – Termo de Referência 
Anexo II  – Planilha Orçamentária 
Anexo III  – Modelo de Composição de Preços Unitários 
Anexo IV  – Modelo de composição das taxas de BDI 
Anexo V  – Modelo de composição das taxas de encargos sociais 
Anexo VI  – Modelo de Cronograma Físico Financeiro 
Anexo VII - Modelos de Declarações. 
Anexo VIII  - Modelo de Declaração de Enquadramento da empresa como ME ou EPP 
Anexo IX - Minuta do Contrato 

 
 

Belém, 20 de abril de 2016. 
 
 

Rosa Florência Rettelbush de Bastos Del Tetto 
Presidente da CPL/SEHAB 

Portaria nº. 095/2015 
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ANEXO I 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL PARA 
EXECUTAR SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DOS BLOCOS 401 E 402 DA VILA DA BARCA 

1. OBJETO 

 
9.8.  A presente Carta Convite tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada 
para execução do seguinte objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia 
civil para executar serviços de recuperação dos blocos 401 e 402 do empreendimento Vila 
da Barca, conforme Especificações Técnicas contidas neste Termo de Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA  

 A necessidade dos serviços ora mencionados, é necessário para viabilizar a conclusão dos dois 
blocos supra citados localizados naquele conjunto habitacional cuja construção é de responsabilidade da 
PMB através da secretaria de habitação - SEHAB. 

 A Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores contemplam essas obras e serviços que, por sua 
natureza, são necessários ao órgão, cuja paralisação pode ocasionar transtornos ao bom andamento 
das suas atividades, bem como riscos a SEHAB. As obras e os serviços  solicitados se enquadram 
perfeitamente nessa essência, são de natureza necessária e, portanto, deverão ser executados de forma 
perene, para que não venha comprometer a ordem e causar sérios prejuízos para a Administração. 
 

3. DETALHAMENTO DO OBJETO  

 As obras e serviços objeto desta contratação deverão observar rigorosamente os Projetos, o 
Memorial Descritivo e as Especificações Técnicas anexos a este Termo de Referência.  
 

 A empresa contratada fornecerá todo o material, equipamentos, inclusive ferramentas de uso 
individual, coletivo e mão-de-obra necessários à realização das obras e serviços. 

 Será de responsabilidade da empresa contratada o recolhimento de todos os encargos e impostos 
decorrentes da realização das obras e serviços. 
 

 As obras e serviços serão realizados sempre em atendimento à ORDEM DE SERVIÇO, expedida 
pela  SEHAB. 
 

4. LOCAL DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS 

 O Local endereço das obras e serviços a serem executado objeto deste Termo de Referência: Rua 
Coronel Luiz Bentes, Vila da Barca - Blocos 401 e 402 - Bairro do Telégrafo - Belém-Pa. 
 

5. PRAZO DE EXECUÇÃO 

 O prazo de execução das obras e serviços será de 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar da 
emissão da ordem de serviços pela SEHAB. 
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6. PRAZO DE VIGÊNCIA  

 O prazo de vigência deste Contrato será de 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura, 
com eficácia após a publicação do seu extrato do DOM. 
 

7. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 O custo total estimado da Contratação será de R$ 143.940,93 (cento e quarenta e três mil, 
novecentos e quarenta reais e noventa e três centavos), (preços baseados na tabela SINAPI, com 
desoneração, data base Janeiro/2016, com BDI de 25,00% e Leis Sociais de 89,96%).  

 O pagamento será efetivado por medições mensais e ocorrerá até o 30º dia útil do mês 
subsequente ao da prestação das obras e serviços, contados da apresentação e aceite da nota 
fiscal/fatura, devendo esta ser apresentada até o dia 30 (trinta), após a execução de cada etapa. 
  

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

 A contratada, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução das obras e serviços objeto desta 
especificação técnica obriga-se a: 
 

 Responsabilizar-se integralmente pelas obras e serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente; 

 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar as obras e serviços, 
encaminhando os atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais 
legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

 Responder junto à SEHAB por todo e qualquer prejuízo causado por seus funcionários, ao 
patrimônio da SEHAB e de seus funcionários e usuários. A fiscalização apropriará os custos de 
reparação, para dedução por ocasião dos pagamentos da medição das obras e serviços. 

 Manter disciplina nos locais das obras e serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente 
pela Administração; 

 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e 
provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s; 

 Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, pessoas capazes de tomar 
decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução das obras e serviços, em 
perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e 
quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo 
a evitar danos à rede elétrica; 

 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não 
serem confundidos com similares de propriedade da Administração; 

 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente das obras e 
serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando as obras e serviços de 
forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências 
objeto das obras e serviços; 

 Nomear encarregados responsáveis pelas obras e serviços, com a missão de garantir o bom 
andamento dos mesmos permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e 
ministrando a orientação necessária aos executantes das obras e serviços. Estes encarregados 
terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo 
acompanhamento das obras e serviços da Administração e tomar as providências pertinentes 
para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 

 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares 
determinadas pela Administração; 
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 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados; 

 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Administração; 

 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração; 

 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, 
também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 
execução do contrato, conforme exigência legal; 

 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 
objetivando a correta execução das obras e serviços; 

 Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais 
como: 

o Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 
o Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 
o Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 
o Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de 

desperdícios/poluição; e 
o Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados pelas obras e serviços objeto 

desta especificação técnica. 

 Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, 
poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes 
bacteriológicos, minas e outros). 

 Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente 
poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas 
composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as 
comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para 
repasse aos fabricantes ou importadores. 

o Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de 
aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e 
acondicionados em recipientes adequados para destinação específica. 

 A contratada deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos 
inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em 
vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem 
passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à Saúde Pública. Esta 
obrigação atende a Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999. 

 A contratada deverá utilizar materiais que reduzam impactos ambientais, tecnologias e 
procedimentos operacionais visando à redução do consumo de energia e água. São elas: 
energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de água; sistemas de medição 
individualizados de consumo de água e energia; sistemas de reuso de água e de tratamento de 
efluentes gerados; aproveitamento de água de chuva, agregando ao sistema hidráulico 
elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; 
utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a 
necessidade de manutenção; e comprovação da origem da madeira a ser utilizada na execução 
da obra ou serviço. 

 A Contratada deverá priorizar o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-
primas de origem local para execução, conservação e operação das obras e serviços públicos; 

 A Contratada deverá manter seu Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil - 
PGRCC, nas condições determinadas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, 
através da Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002. Ela submeterá à análise da Contratante que 
aprovará, ou não, o modelo proposto; 

 A Contratada deverá usar obrigatoriamente agregados reciclados nas obras contratadas, sempre 
que existir a oferta de agregados reciclados, capacidade de suprimento e custo inferior em 
relação aos agregados naturais, bem como o fiel cumprimento do PGRCC, sob pena de multa, 
estabelecendo, para efeitos de fiscalização, que todos os resíduos removidos deverão estar 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da 
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Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nºs 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 
e 15.116, de 2004, disponibilizando campo específico na planilha de composição dos custos; 

 É dever da Contratada observar as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial – INMETRO e as normas ISO nº 14.000 da Organização Internacional para 
a Padronização (International Organization for Standardization). 
 
 

9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

 A Administração obriga-se: 

Remunerar a CONTRATADA na forma prevista no Contrato e em seus Anexos; 
Indicar formalmente à CONTRATADA a equipe de fiscalização das obras e serviços. 
Fornecer todos os elementos técnicos necessários à prestação das obras e serviços que estiverem 
disponíveis na SEHAB; 
Orientar a CONTRATADA quanto à melhor forma de execução das obras e serviços; 
Prestar todas as informações solicitadas pela CONTRATADA para o bom andamento das obras e 
serviços. 

 

10. RESPONSÁVEL PELO PROJETO E FISCALIZAÇÃO 

 Dirigente do Departamento Administrativo e Imobiliário - DEAI e Departamento de Programas e 
Projetos Habitacionais - DPPH da SEHAB. 

Vale ressaltar, que a anotação de responsabilidade técnica (ART) pelas planilhas orçamentárias 
constará no projeto parte integrante de ulterior confecção do edital de licitação, inclusive com suas 
eventuais alterações.  

 

11. CONSIDERAÇOES CONDICIONANTES AO EDITAL 

A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação física 
completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras (artigo 12 do 
Decreto Federal n.7.983, de 08 de abril de 2013). 

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 A empresa responderá junto à SEHAB/PMB por todo e qualquer prejuízo causado por seus 
funcionários, ao patrimônio da SEHAB e de seus funcionários e usuários. A fiscalização apropriará os 
custos de reparação, para dedução por ocasião dos pagamentos da medição das obras e serviços. 

 A fiscalização das obras e serviços será de responsabilidade dos técnicos do Departamento 
Administrativo e Imobiliário - DEAI e Departamento de Programas e Projetos Habitacionais - DPPH da 
SEHAB, designados para esse fim. 
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ANEXO II 

 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL PARA 

EXECUTAR SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DOS BLOCOS 401 E 402 DA VILA DA BARCA 
 
 

OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL PARA 
EXECUTAR SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DOS BLOCOS 401 E 402 DA VILA DA BARCA 

Item                             OBRAS E SERVIÇOS 

                        Planilha Atualizada com BDI= 25% 

Unid Quant. 
Preço 

unit. s/ 

Preço 
unit 

c/bdi 
            Total 

1 Serviços Preliminares         9.946,00 

1.1 Tapume e telha de zinco m2 200,00 39,78 49,73 9.946,00 

2  Edificações - 8 Unidades Habitacionais         136.433,40 

         
2.1 

02 Modulos AB + AB III (Blocos 401 
e 402) = 08 unidades 

          

     2.1.1 Serviços iniciais         95,62 

  2.1.1.1 
Andaime madeira para altura até 7 m 
mont e desmontagem 

m2 14,00 5,46 6,83 95,62 

2.2 Alvenaria         726,90 

2.2.1 

Revestimento cerâmico para paredes 
internas com placas tipo grês e semi-
grês de dimensões 25x35 cm cm 
aplicadas em ambientes de área menor 
que 5m2 a meia altura das paredes 

m2 10,00 58,15 72,69 726,90 

      
2.4.2 Instalações elétricas 

        33.106,60 

  2.4.2.1 

Quadro de distribuição de energia para 
disjuntores termomagnéticos 
unipolares de embutir  com porta e 
barramento neutro  para instalação de 
até 3 disjuntores sem dispositivo para 
chave geral, fornecimento e instalação 

Unid 8,00 42,04 52,55 420,40 

  2.4.2.2 
Disjuntor unipolar,do tipo Quicklag-de 
10A a 30 A, fornecimento e instalação 

Unid 40,00 12,93 16,16 646,40 

  2.4.2.3 

Instalação  de ponto de luz equivalente 
a 2 varas de eletroduto de pvc rigido de 
1/2" 12m de fio 2,5mm  
caixas,conecções,luvas,curvas e 
interruptor de embutir com placa 
fosforecente linha silentoque da pial ou 
similar,inclusive abertura e 
fechamento. 

unid 80,00 118,00 147,50 11.800,00 
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  2.4.2.4 

Instalação de ponto de força até 2 CV 
equivalente a duas varas de eletroduto 
de pvc rígido de 1/2" 20m de fio 
2,5mm2 caixas e conecções 

 
unid 

32,00 145,30 181,63 5.812,16 

  2.4.2.5 

Instalação de ponto de tomada 
equivalente a 2 varas de eletroduto de 
pvc rígido de 1/2" 12m de fio 2,5mm2 
caixas conecções luvas,curvas e 
interruptor de embutir com placa 
fosforecente linha silentoque da pial ou 
similar,inclusive abertura e 
fechamento. 

unid 56,00 109,79 137,24 7.685,44 

  2.4.2.6 
Globo esferico plafonier repuxado de 
aluminio com difusor em base de vidro 
de 4x6" fornecimento e colocação 

unid 68,00 51,17 63,96 4.349,28 

  2.4.2.7 
Lampada incandescente de 60 W 
fornecimento  e instalação 

unid 68,00 28,15 35,19 2.392,92 

  2.4.3 Instalações Hidrosanitárias         17.172,85 

  2.4.3.1 

Lavatório de (42x30)cm na cor 
branca,torneira de 1/2 em pvc rígido e 
engate de plástico,fornecimento e 
instalação 

unid 8,00 218,96 273,70 2.189,60 

  2.4.3.2 

Lavatorio de uma torneira (inclusive 
fornecimento do aparelho) 
compreendendo 4m de tubo de PVC 
rígido de 3/4" JS, 3m de tubo de pvc 
rígido de 40 mm para esgoto, e 
conecções  instalação e assentamernto 

unid 8,00 56,13 70,16 561,28 

  2.4.3.3 

Vaso sifonado em louça branca,com 
assento plástico tipo popular e caixa de 
descarga plástico externa 
completa,fornecimento e instalação 

unid 8,00 361,74 452,18 3.617,44 

  2.4.3.4 
Sifão roscavel para pia ou lavatório de 
PVC rigido ou lavatório de PVC 
diametro 1" Fornecimento e instalação 

         
unid 

12,00 15,70 19,63 235,56 

  2.4.3.5 
Torneira para pia ou tanque de PVC 
rígido diametro de 1/2 fornecimento e 
instalação 

unid 8,00 24,57 30,71 245,68 

  2.4.3.6 
Válvula para pia de PVC rígido. 
Fornecimento e instalação 

Unid 12,00 2,12 2,65 31,80 

  2.4.3.7 

Bancada de marmore sintetico medindo 
(140)x(55) cm,com cuba do mesmo 
material,inclusive,válvula e 
sifão,fornecimento e instalação 

unid 6,00 207,16 258,95 1.553,70 

  2.4.3.8 

Tubo de PVC rígido soldavel para água 
fria,com diametro de 20mm (1/2)" 
inclusive conecções e emendas, 
inclusive abertura e fechamento de 

Unid 48,00 29,10 36,38 1.746,24 
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rasgo,fornecimento e instalação. 

  2.4.3.9 

Ralo simples de pvc rígido, de altura 
regulavel comgrelha e porta grelha 
redonda compreendendo efluente de 
50mm em pvc rígido, com 2m de 
extensão e ligação ao ralo 
sinfonado,fornecimento e instalação 

Unid 16,00 22,39 27,99 447,84 

  
2.4.3.10 

Ralo sifonado de pvc rígido em 
pavimento terreo ,com saida de 75mm , 
grelha e porta grelha redonda 
compreendendo: 3m de tubo de pvc 
rígido de 75mm, esgoto JE com 
conecções e ligação até a junção de 
ventilação 

unid 7,00 46,87 58,59 410,13 

  
2.4.3.11 

Registro de gaveta em bronze,diametro 
de 3/4  fornecimento e instalação 

unid 6,00 28,49 35,61 213,66 

  
2.4.3.12 

Chuveiro em plástico com registro na 
cor branca 1/2" com canopla 
fornecimento e instalação 

unid 8,00 21,87 27,34 218,72 

  
2.4.3.13 

Torneira de bóia de PVC rígido D=1/2". 
Fornecimento e instalação 

unid 8,00 30,07 37,59 300,72 

  
2.4.3.14 

Caixa d'água de polietileno, capacidade 
500l, com alças de ancoragem e 
transporte, tampa com fechamento por 
meio de travas, D=131 cm e altura de 
72 cm. Fornecimento e instalação 

Unid 8,00 540,05 675,06 5.400,48 

2.4.4 SPDA         5.470,50 

2.4.4.1 Cabo de cobre nu 35 mm² m 96,00 36,47 45,59 4.376,64 

2.4.4.2 
Suporte p/ cabo tipo presilha de latão, 
com furo Ø 5 mm 

Pç 20,00 18,37 22,96 459,20 

2.4.4.3 

Haste de aterramento em aço com  
3,00 m de comprimento e DN=3/4", 
revestida com baixa camada de cobre, 
com conector tipo grampo 

Pç 8,00 60,54 75,68 605,44 

2.4.4.4 
Caixa de PVC com tampa para inspeção 
de haste de aterramento 

Pç 2,00 11,69 14,61 29,22 

2.4.5 Ligação domiciliar de água         501,12 

2.4.5.1 
Conjunto de materiais para cavalete de 
ramal predial,de água,conforme 
projeto,fornecimento e instalação 

unid 8,00 50,11 62,64 501,12 

2.4.6 Cobertura         45.128,14 

2.4.6.1 

Madeiramento para cobertura de telhas 
ceramicas,francesa ou 
colonial,constituido de cumieira terças 
de 3/4" caibros de 3x1/2" e ripas de 
(1,5x4)cm em angelim,pregados sem 
tesourasou pontaletes medido pela 
projeção. 

m2 287,46 64,65 80,81 23.229,64 
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2.4.6.2 
Cobertura de telhas coloniais,inclusive 
encaliçamento,fornecimento e 
ionstalação inclusive cumieira 

m2 287,46 43,05 53,81 15.468,22 

2.4.6.3 
Cumeeira para cobertura em telhas de 
barro tipo francesa ou colonial, 
fornecimento e assentamento 

m 53,40 19,64 24,55 1.310,97 

2.4.6.4 

Impermeabilização com manta asfáltica 
espessura 3 mm protegida com filme de 
alumínio gofrado espessura 8 mm, 
incluso emulsão asfáltica 

m2 52,76 77,62 97,03 5.119,30 

2.4.7 Revestimentos         12.051,75 

2.4.7.1 
Emboço com argamassa de cimento e 
areia no traço 1:4, com 1,5 cm de 
espessura, inclusive chapisco 

 m2 225,12 21,99 27,49 6.188,55 

2.4.7.2 

Revestrimentos de azulejos brancos 
(15x15) cm tipo A nos locais indicados 
em projeto sobre superficie chapiscada 
e emboçada , juntas corridas ou 
alternadas assentes em nata de 
cimento comum e rejuntadascom pasta 
de cimento branco 

m2  50,00 54,14 67,68 3.384,00 

2.4.7.3 
Barra chapisco/grout em torno dos 
predios e varanda,h=a 60 ou 40 cm 

 m2 60,72 32,66 40,83 2.479,20 

2.4.8 Pisos         771,30 

2.4.8.1 
Piso em ceramica esmaltada PEI 4 ,1a 
Qualidade inclusive rejuntamento, 
inclusive rejuntamento 

m2 18,00 34,28 42,85 771,30 

2.4.9 Pintura         21.408,63 

2.4.9.1 

Pintura interna sobre madeira com 
esmalte sintetico equivalente a 
Duralack ou similar sobre superficie 
preparada conforme especf inclusive de 
mão de tinta  

m2 45,00 11,23 14,04 631,80 

2.4.9.2 
Pintura impermeabilizante com tinta a 
base de silicone , em duas de mãos 

m2 500,00 16,27 20,34 10.170,00 

2.4.9.3 
Aplicação manual de pintura com tinta 
látex acrílica em paredes , duas demãos  

m2 500,00 10,30 12,88 6.440,00 

2.4.9.4 
Aplicação manual de pintura com tinta 
látex acrílica em teto, duas demãos  

m2 292,82 11,38 14,23 4.166,83 

  TOTAL   146.379,40 
 
 
 
 

Neste valor estão incluídos todos os custos, impostos, taxas tributos, encargos sociais e trabalhistas que, 
direta ou indiretamente, decorram da prestação do serviço.  
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AANNEEXXOO  IIIIII  
 
 

MODELO DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS 
(BDI) 

 
 

 
 

 
Local: BELÉM - PARÁ 

 
Data Base: /2016 

 
 

  COMPOSIÇÃO DE BDI PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

ITEM COMPONENTE % 

    Proposto 

A Bonificação 6,17 

A.1 Lucro          6,17  

      

B Despesas Indiretas          7,36  

B.1 Garantia          0,80  

B.2 Risco          0,97  

B.3 Despesas Financeiras          0,59  

B.4 Administração Central          3,00  

B.5 Contribuições previdênciárias - Lei n° 12844/2013          2,00  

      

C Tributos          8,65  

C.1 COFINS          3,00  

C.2 PIS          0,65  

C.3 ISS          5,00  

      

  PERCENTAGEM TOTAL 25,00 

 
  

    

 
 

  

   

   

   

   

   

 

OBS: BDI CONSIDERANDO DESONERAÇÃO DA 
FOLHA DE PAGAMENTO CONFORME LEI N° 
12.844/2013, DE 19/07/2013. OBS.:  Os valores 
foram referenciados no ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - 
TCU - Plenário do Tribunal de Contas da União, 
ressaltando também que não façam parte da 
composição do LDI  o IRPJ e o CSLL.   
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DESCRIÇÃO PARCELA 

 
Garantia 

R 

 
Risco 

 
Administração Central AC 

 
Despesas Financeiras + Contribuições DF 

 
Lucro L 

 
COFINS 

I 
 

PIS 

 
ISS 

 
 
 

OBS1: Informamos que os tributos: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido e Imposto de 
Renda de Pessoa Jurídica não devem compor o percentual de BDI, conforme determinação do 
Tribunal de Contas da União, consubstanciada no Acórdão nº 325/2007. 
 
OBS2: A empresa licitante deverá indicar a fonte da qual se utilizou para fórmula de cálculo do 

BDI. 
 
OBS3: O licitante não deverá incluir no cálculo do BDI nenhum custo direto, conforme 

recomendação contida no Acórdão nº 325/2007 do Tribunal de Contas da União. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



SEHAB 
SECRETARIA MUNICIPAL 

DE HABITAÇÃO 

 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

28 

 

 

AANNEEXXOO  IIVV  
 

MODELO DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DAS TAXAS DE ENCARGOS SOCIAIS 
 
 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO-DE-OBRA (COM DESONERAÇÃO) 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 
 

HORISTA 
%  

 
MENSALISTA 

%  

GRUPO A 

A1 INSS     

A2 SESI 
          
1,50  

                 
1,50  

A3 SENAI 
          
1,00  

                 
1,00  

A4 INCRA 
          
0,20  

                 
0,20  

A5 SEBRAE 
          
0,60  

                 
0,60  

A6 Salário-Educação 
          
2,50  

                 
2,50  

A7 Seguro Contra Acidentes Trabalho 
          
3,00  

                 
3,00  

A8 FGTS 
          
8,00  

                 
8,00  

A9 SECONCI               -                        -    

A Total de Encargos Sociais Básicos 
        
16,80  

               
16,80  

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 
        
18,14                      -    

B2 Feriados 
          
4,16                      -    

B3 Auxílio-Enfermidade 
          
0,92  

                 
0,69  

B4 13.º Salário 
        
11,05  

                 
8,33  

B5 Licença Paternidade 
          
0,08  

                 
0,06  

B6 Faltas Justificadas 
          
0,74  

                 
0,56  

B7 Dias de Chuvas 
          
2,79                      -    

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 
          
0,12  

                 
0,09  

B9 Férias Gozadas 
        
10,09  

                 
7,61  

B10 Salário Maternidade 
          
0,03  

                 
0,02  

B 
Total de Encargos Sociais que recebem incidências 
de A 

        
48,12  

               
17,36  

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado 
          
6,28  

                 
4,74  
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C2 Aviso Prévio Trabalhado 
          
0,35  

                 
0,26  

C3 Férias Indenizadas 
          
4,23  

                 
3,19  

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa  
          
5,01  

                 
3,78  

C5 Indenização Adicional 
          
0,53  

                 
0,40  

C 
Total de Encargos Sociais que não recebem 
incidências de A 

        
16,40  

               
12,37  

GRUPO D 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 
          
8,08  

                 
2,92  

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado 
e 
Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

          
0,56  

                 
0,42  

D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro 
          
8,64  

                 
3,34  

*GRUPO E 

E1       

E Total dos Encargos Sociais Complementares               -                        -    

    

TOTAL (A+B+C+D+E) 
        
89,96  

               
49,87  

OBS: *Grupo E deverá ser apropriado como item do custo direto 
   

 
 
 
 
 

  



SEHAB 
SECRETARIA MUNICIPAL 

DE HABITAÇÃO 

 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

30 

 

  

AANNEEXXOO  VV  
 
 

MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 

 

    

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
  

PERÍODO MESES 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
VALORES 

(R$) 
% 

MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 

% R$ % R$ % R$ % R$ 

1 Serviços Preliminares 9.945,00 6,91% 100,00% 9.945,00             

2  Edificações - 8 Unidades Habitacionais 133.995,93 93,09% 25,00% 33.498,98 30,00% 40.198,78 25,00% 33.498,98 20,00% 26.799,19 

  TOTAIS PARCIAIS 143.940,93 100,00% 30,18% 43.443,98 27,93% 40.198,78 23,27% 33.498,98 18,62% 26.799,19 

  TOTAIS     30,18% 43.443,98 58,11% 83.642,76 81,38% 117.141,74 100,00% 143.940,93 
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AANNEEXXOO  VVII  
 
 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 
 
 
— DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE. 

 

— DECLARAÇÃO DE FIDELIDADE E VERACIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS. 

 

— DECLARAÇÃO AUTORIZANDO A PMB PARA INVESTIGAÇÕES COMPLEMENTARES. 

 

— DECLARAÇÃO FIRMADA PELA LICITANTE, DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE. 
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D E C L A R A Ç Ã O 

 
Declaramos para os devidos fins de direito, que aceitamos todas as 

condições do Convite nº 0x / 2013, sendo verídicas e fiéis todas as informações e documentos 
apresentados.  

 

Belém,        de                     de 2016. 
 

________________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante 

 

 

 
D E C L A R A Ç Ã O 

 
 (nome da empresa)______________, C.G.C. nº______________,(endereço 
completo),______________declara,sob as penas da lei ,que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório do Convite nº 0x / 2014, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

Belém,           de                          de 2016. 
 

___________________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante 

 

 
D E C L A R A Ç Ã O 

 
(nome da empresa)______________, C.G.C. 

nº______________,(endereço completo),______________ , autoriza, por este instrumento a Prefeitura 
Municipal de Belém a realizar todas as investigações complementares que julgar necessárias a 
habilitação no processo licitatório do Convite nº 0X/ 2013. 

 

Belém,           de                          de 2016. 
 

___________________________________________ 
Nome e número da identidade do declarante 

 

 

 
D E C L A R A Ç Ã O 

 
Ref.: Convite nº 0X/ 2014 

 
                                   ..........................................................., inscrito no CNPJ nº ..............................., por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)....................................................................., portador(a) 
da Carteira de Identidade nº.....................................e do CPF nº ..............................................., 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
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....................................................................... 
(data) 

 
......................................................................................................................... 

(representante legal) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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AANNEEXXOO  VVIIII  

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE  

 
 

 

(NOME DA EMPRESA) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ n
o
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu 

representante legal,  o(a) Sr.(a.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., portador(a) da 

Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . . . . . . e do CPF n
o
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., DECLARA, para 

fins do disposto no item 6.7 e 6.9 do CONVITE Nº 00X/200X, sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(        )  MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;   

 

(     ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  conforme Inciso II do artigo  3º da  Lei  Complementar  nº 123, 

de 14/12/2006. 

 

Declara ainda que, por preencher os requisitos legais, pretende usufruir do direito de 

preferência para contratação na presente licitação, na forma do parágrafo 2º do art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não se enquadrando nas vedações constantes dos 

parágrafos 4º e 9º do art. 3º, do referido Diploma Legal. 

 

 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

(data) 

 

 

 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

(representante legal) 

 
 

OBS. 1 ) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 
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AANNEEXXOO  VVIIIIII  
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE ENTRE SI FAZEM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E A 
EMPRESA....................................... 

 

 
O MUNICIPIO DE BELÉM, neste ato representada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 

HABITAÇÃO - SEHAB, sediada XXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXX doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo Secretário, Sr. xxxxx, designado pelo Decreto Municipal 
de xx de  xxxxxxxxx de xxxx, portador do CPF nº. xxxxxxxxx – x, e CI nº. xxxxxxxxxxxxx, e a 
empresa..............................., sediada na Cidade de ................, Estado do ............................., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº........................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo 
seu...........................,Sr.........................., residente e domiciliado na Cidade de .........., Estado do............, 
à............., portador do CPF nº........................., e da CI nº............, resolvem celebrar o presente 
CONTRATO, com  sujeição às normas da Lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, da Lei nº 
9.854/99, da IN n° 05, do MARE, de 21.07.95, o Decreto nº 93.872/86, IN nº 02, de 30/04/2008 da SLTI 
do MPOG no que couber e demais disposições legais pertinentes,  bem assim pelas cláusulas e 
condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA APROVAÇÃO E DA LICITAÇÃO 
 

O presente Contrato, cuja lavratura decorre da autorização da autoridade administrativa 
competente exarada no processo respectivo, foi precedido de licitação, através do Convite nº XX/2016, 
realizada nos termos do art. 23, inciso I, alínea “a” da Lei n. 8.666/93, de 21.06.93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO. 
 

A CONTRATADA, por força deste instrumento, em submissão às condições estabelecidas 
no Convite nº xx/2016, cujo Edital e seus anexos, passam a fazer parte deste Contrato, como se aqui 
transcritos fossem, obriga-se a prestar com zelo e eficiência a xxxxxxxx, conforme especificações 
contidas no edital e anexos desta licitação. 
 
SUBCLÁUSULA ÚNICA: Os serviços a que se refere esta Cláusula deverão ser executados, na forma 
do art. 6º, inciso VIII, alínea “a” (empreitada por preço global) e de acordo com as especificações 
constantes do Edital acima referido, de fls...., e com os termos da Proposta da CONTRATADA de fls.  
............ do PROCESSO nº xxxx que ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, 
independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
Os serviços a serem executados, compreenderão o seguinte: 
 
I. Do Pessoal Utilizado: 
 
a.  A CONTRATADA deverá num prazo de 10 (dez) dias após vigência do Contrato, apresentar ao 
órgão fiscalizador da SEHAB, relação nominal de seus empregados, comunicando previamente, toda e 
qualquer substituição de pessoal. 
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b.  A CONTRATADA obriga-se a colocar à disposição da SEHAB empregados, devidamente 
uniformizados, inclusive com crachás, os quais, permanecerão nas dependências da Autarquia, durante 
o horário do expediente normal, bem como pelo tempo necessário à execução dos serviços pactuados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
 Executado o presente contrato, o seu objeto será recebido: 
 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias úteis, contados da comunicação 
escrita do contratado; 

 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos avençados no presente contrato, 
observado o disposto no art. 69 da Lei n° 8.666/93. 

 
SUBCLÁUSULA ÚNICA: O recebimento provisório ou definitivo não exclui a licitante da 
responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços, dentro das limitações estatuídas, quer pelo 
contrato, quer por legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, E DA FORMA DE PAGAMENTO.  
 

Para fiel cumprimento deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o 
valor fixo, definitivo e irreajustável de R$-____________ (..........), como contraprestação dos serviços 
executados. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: O pagamento dos serviços contratados será efetuado, na forma do art. 40, 
inciso XIV, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93 mediante medições mensais dos serviços efetivamente 
realizados, segundo as parcelas de faturamento obedecendo ao cronograma físico-financeiro, após ser 
atestada pela fiscalização da SEHAB a efetiva execução das etapas previstas no cronograma e ainda de 
acordo com as especificações técnicas do Edital convocatório e das determinações contidas na IN nº 02 
de 30.04.08 da STLI/MPOG. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: O correspondente pagamento será efetuado em prazo não superior a 30 
(trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, mediante a 
emissão de nota fiscal/fatura, devidamente atestada pela CONTRATANTE, bem como comprovação 
pela CONTRATADA do recolhimento das contribuições sociais.(FGTS e Previdência Social), 
correspondente ao mês da última competência vencida e, ainda, da apresentação de todos os demais 
documentos exigidos pela IN nº 02 de 30.04.08 da STLI/MPOG. 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Para fins de pagamento deverão ainda ser apresentados os seguintes 
documentos: comprovação de recolhimento do FGTS e do INSS respectivos. 
 
SUBCLÁUSULA QUARTA: De igual modo nenhum pagamento será efetuado antes da comprovação, 
mediante consulta “online” no SICAF, da regularidade de situação da empresa, ficando o pagamento 
sustado caso a CONTRATADA se encontre em situação irregular, sem que isso gere acréscimo de 
qualquer natureza. 
 
SUBCLÁUSULA QUINTA: O pagamento de que trata esta Cláusula, também não será efetuado, 
enquanto estiver a CONTRATADA, pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for 
imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere acréscimo de qualquer 
natureza. 
 
SUBCLÁUSULA SEXTA: Aludido pagamento será creditado em nome da adjudicatária, através de 
ordem bancária indicada em Nota Fiscal, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco e agência, 
localidade, número de conta-corrente e CGC da empresa. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Valor estimado em R$: _________________, (______________________) Programa de 
Trabalho:                 – XXXXXXX, Elemento de Despesa:  ..................... – Locação de Mão-de-Obra, 
Fonte: ......................– Recursos do Tesouro,  tendo sido para tal fim emitida a Nota de Empenho nº 
.........., de ..................................... 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA 
 

A CONTRATADA obriga-se a prestar garantia contratual, correspondente a 5 % (cinco 
por cento) do valor desta contratação, em uma das formas previstas no Instrumento Convocatório, a 
saber: caução em dinheiro ou títulos de dívida pública; ou seguro-garantia; ou fiança bancária. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A garantia será renovada sucessivamente até o término do presente 
Contrato e sempre que seu valor seja objeto de alteração, utilizando-se para tal o Índice Geral de Preços 
do Mercado (IGP-M), fornecido pela Fundação Getúlio Vargas. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Após o cumprimento fiel e integral deste Contrato, tendo sido expedido o 
Termo de Recebimento Definitivo da Obra ou Serviço, a CONTRATANTE fará, sob requerimento, a 
devolução da garantia à CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA OITAVA - AS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
I.  Das responsabilidades da CONTRATADA: 

a.        O pessoal que a CONTRATADA a qualquer título utilizar na execução dos serviços ora avençados 
não terá vínculo de qualquer natureza com a CONTRATANTE e deste não poderá demandar quaisquer 
pagamentos, tudo da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. Na eventual hipótese de vir a 
CONTRATANTE ser demandada judicialmente por esse motivo, a CONTRATADA a ressarcirá de 
qualquer despesa que, em decorrência, vier a ser condenada a pagar, inclusive àquelas oriundas dos 
deslocamentos efetuados. 
 
b. Caberá à CONTRATADA inteira responsabilidade por todos os encargos, impostos, taxas, 
seguros e tudo que em virtude de Lei ou Regulamento recaia ou venha a recair sobre os serviços, bem 
como por obrigações trabalhistas, fiscais, comerciais, previdenciárias, de acidentes e quaisquer outras 
decorrentes da relação empregatícia entre a empresa e seu pessoal. 
 
c. Caberá à CONTRATADA a responsabilidade por si e seus subempreiteiros, pelos pagamentos e 
encargos sobre a mão-de-obra, conforme determinado pela Legislação Trabalhista em vigor.  
 
d. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos neste item, não 
transfere à Administração da CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a CONTRATANTE. 
 
e. Responsabilizar-se-á, ainda, a CONTRATADA por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas 
seus empregados, bem como pelos causados por estes a terceiros, responsabilizando-se, ainda, pela 
reparação dos danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE por parte de seus empregados. 
 
f. A CONTRATADA se obriga a cercar seus empregados das garantias e medidas de proteção, nos 
termos da legislação trabalhista, relativamente à higiene e segurança do trabalho, bem como arcará com 
o ônus de fornecimento de uniformes aos mesmos; 
 
g. Manter em atividade o número de empregados contratados; 
 
h. Caberá à CONTRATADA inteira responsabilidade pela boa execução dos serviços objeto do 
presente Contrato. 
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i. Exercer controle sobre a assiduidade e pontualidade de seus empregados; 
 
j. Providenciar, junto aos órgãos competentes, sem ônus para a CONTRATANTE, todos os registros, 
licenças, autorizações, alvarás ou quaisquer outros documentos que se fizerem necessários e devidos 
aos serviços contratados, inclusive ART – Anotação de Responsabilidade Técnica; 
 
k. Apresentar planilha-resumo à Fiscalização, a qual deverá conter a relação de todos os 
empregados terceirizados que prestam os serviços decorrentes deste contrato, com as seguintes 
informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, 
benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, 
licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas. 
 
l. Apresentar mensalmente as Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
para análise por parte da Fiscalização. 
 
m. Fornecer os devidos equipamentos de proteção individual (EPI), na hipótese de ser constatada a 
existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, bem como realizar os 
pagamentos dos respectivos adicionais, sem qualquer ônus para a SEHAB. 
 
n. Apresentar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, 
função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, 
ocorrências. 
 
o. Apresentar na planilha acima referida o número de dias e horas trabalhados efetivamente, 
devendo apresentar cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não 
seja padronizado, conforme Súmula 338/TST. Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deverá 
ser feita glosa da fatura. 
 
p. Apresentar os comprovantes de pagamento dos salários, bem como demais verbas trabalhistas 
devidas. 
 
q. Respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade 
acidentária). 
 
r. Apresentar mensalmente e antes do pagamento das faturas os documentos discriminados nos 
subitens 2.5 a 2.8 do Anexo IV da IN nº 02, de 30/04/2008 da STLI/MPOG. 

 
s. Apresentar, para fins de comprovação da regularidade da obra, o registro junto à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, nos termos do art. 475, da Instrução Normativa MPS/SRP nº 3, de 14 de julho 
de 2005. 

 
t. Atender a todas as condições da Instrução Normativa MPS/SRP nº 3, de 14 de julho de 2005. 

 
u. Apresentar sempre que solicitado pela contratante a CND (Certidão Negativa de Débitos) ou CPD-
EN (Certidão Positiva de Débitos com efeitos Negativos), relativamente à obra, conforme Instrução 
Normativa MPS/SRP nº 3, de 14 de julho de 2005. 
 
II.  Das responsabilidades da CONTRATANTE: 

a. Ao pagamento do preço, na forma e condições previstas na Cláusula Quinta. 
 
b. A proporcionar as facilidades necessárias, a fim de que a CONTRATADA possa desempenhar 
normalmente os serviços contratados. 
 
c. Conferir todos os documentos apresentados pela CONTRATADA, tais como: planilhas mensais 
especificadas na Cláusula Terceira do presente contrato, comprovantes dos recolhimentos do FGTS, 
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INSS e demais documentos, na forma dos subitens 2.5 a 2.8 do Anexo IV da IN nº 02, de 30/04/2008 da 
STLI/MPOG. 
 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

Os serviços aqui contratados serão fiscalizados pela CONTRATANTE, através de 
servidores e/ou Consultores da Prefeitura de Belém, previamente designados. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A CONTRATADA não poderá se furtar a esse acompanhamento e 
fiscalização, devendo fornecer as informações solicitadas sobre o desenvolvimento dos trabalhos. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A CONTRATANTE no exercício da fiscalização de que trata esta Cláusula, 
poderá, dentre outras providências, julgadas oportunamente necessárias, ordenar a imediata retirada do 
local, bem como a substituição de empregado da CONTRATADA que embaraçar ou dificultar a sua 
fiscalização, ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 

O descumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações contratuais, ou a 
infringência dos preceitos legais pertinentes elencados nos art. 77 e 78 da Lei nº. 8.666/93, além da 
rescisão contratual, a critério da CONTRATANTE, ensejará a aplicação das seguintes penalidades, sem 
prejuízo daquelas previstas nos artigos 86 a 88, do referido Diploma Legal, garantida a prévia defesa. 

a) Advertência, sempre que forem constatadas falhas de pouca gravidade, para as quais 
tenha a CONTRATADA concorrida diretamente; 

b) Multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, devidamente 
atualizado, sem prejuízo da imediata rescisão do contrato e aplicação das demais 
penalidades cabíveis; 

c) Suspensão temporária, do direito de licitar e de contratar com a CONTRATANTE por 
02(dois) anos, na hipótese de rescisão de contrato por culpa da CONTRATADA; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
quando a CONTRATADA deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta 
grave, dolosa ou revestida de má-fé, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no subitem “c” anterior. 

 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: As multas a que se referem esta cláusula, e o subitem “b” do caput desta 
cláusula, após regular processo administrativo, poderão ser descontadas da garantia ou dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, quanto for o caso, cobrada judicialmente. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Fica estabelecida a multa de mora de 5% (cinco por cento) do valor do 
serviço não realizado, por atraso injustificado na execução dos serviços, a juízo da Administração. 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: As penalidades previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar 
comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso 
fortuito. 
 
SUBCLÁUSULA QUARTA: A defesa a que alude o caput desta cláusula deverá ser exercida pelo 
interessado no respectivo processo no prazo de 5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo 
o interessado juntar documentos, na forma do art. 87, § 2º da Lei nº 8.666/93. 
 
SUBCLÁUSULA QUINTA:Aplicam-se, ainda, no que concerne às penalidades, as disposições 
constantes da Seção II da Lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, como se neste instrumento 
transcritas fossem. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO 
 

O presente Contrato será rescindido, a critério da CONTRATANTE, independente de 
interpelação judicial, em qualquer fase de execução, sem que a CONTRATADA tenha direito à 
indenização de qualquer espécie, nas hipóteses abaixo relacionadas, bem como nos demais casos 
previstos no art. 78, da Lei n° 8.666/93, como se, no presente instrumento transcritos fossem: 

 
a. descumprir qualquer das obrigações contratuais, salvo se a CONTRATANTE optar pela 

aplicação de multa prevista na alínea “b”, da Cláusula Décima. 

b. transferir a terceiros no todo ou em parte, a execução dos serviços, sem prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE. 

c. Existir pedido de recuperação judicial, extrajudicial ou for decretada a falência da contratada, for 
dissolvida ou liquidada. 

d. por determinação superior, visando disciplinar a Administração Federal. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Reserva-se, ainda, à CONTRATANTE o direito de rescindir o presente 
Contrato, no todo ou em parte, mediante aviso por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Convindo às partes, poderá ser este Contrato rescindido por mútuo 
acordo, sempre que esta rescisão não traga prejuízo à CONTRATANTE. 
 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Qualquer que seja a hipótese de rescisão, fica a CONTRATADA 
responsável pelo cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias dela decorrentes. 
 
SUBCLÁUSULA QUARTA: Aplicam-se, ainda, as disposições dos art.s. 77 a 79, combinados com o art. 
55, inciso IX, da Lei nº 8.666/93, no caso de inexecução e rescisão do presente contrato, como se neste 
instrumento transcritos fossem. 
 
SUBCLÁUSULA QUINTA: Caso haja rescisão do presente contrato, a construtora responsável pela 
obra deverá regularizar a área construída na unidade de atendimento da RFB, observado o disposto nos 
arts. 464 e 465 da Instrução Normativa MPS/SRP nº 3, de 14 de julho de 2005. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 06 (seis) meses, a contar da data de sua 
assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no DOU, tendo início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO 
 

Poderá este Contrato ser objeto de alteração, quando for de interesse das partes, 
observando-se as formalidades legais e mediante assinatura de Termo Aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
 

O presente Contrato será publicado na forma de extrato no Diário Oficial da União, o 
qual será providenciado até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias, na forma do art. 61, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93 e art. 33 do Decreto nº 
93.872/86, correndo a respectiva despesa à conta da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO. 
 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual do Pará, Município de Belém,  para dirimir 
qualquer dúvida ou pendência que possa surgir durante a execução do presente Contrato. 
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E, por assim estarem de acordo, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 

teor e forma, para que produza seus efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo, que também o 
subscrevem. 

Belém,          de               de 2016. 
 
 
________________________________________ _________________________________________ 

  

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO-
SEHAB 

 

P/ CONTRATADA 

P/ CONTRATANTE  
 
 
 
 

 
TESTEMUNHAS: 

 
 
__________________________________ __________________________________ 

CI nº CI nº 
CIC: CIC: 
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